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Resumo            
Objetivo: comparar o processo de registro oficial de praguicidas no Brasil com o da China, Canadá, Estados Unidos da América (EUA) e União Europeia. 
Métodos: a revisão narrativa da literatura baseou-se na pesquisa de atos normativos sobre praguicidas nos sites oficiais dos Ministérios e do Governo 
do Brasil, dos EUA, da China, do Canadá e da Comissão Europeia, utilizando-se os termos: “agrotóxicos”, “registro de agrotóxicos” e “legislação sobre 
agrotóxicos” e suas respectivas traduções para o inglês. Para fins de comparação, lançou-se mão da metodologia de análise exploratória, resumindo e 
organizando os dados coletados. Resultados: no Brasil, o pedido de registro é avaliado por órgãos de três Ministérios (da Agricultura, da Saúde e do 
Meio ambiente), enquanto na China essa responsabilidade é centralizada num único órgão do Ministério da Agricultura. Brasil e EUA apresentam o maior 
prazo para concessão de registro, de 6 a 10 anos. A taxa de registro mais alta é cobrada nos EUA e a mais baixa, no Brasil. Nesse país, não há encargos para 
manutenção, nem prazo para reavaliação do praguicida. Enquanto nos EUA e Canadá a validade máxima dos registros é de 15 anos. Conclusão: apesar de 
existirem normas que impedem o registro de praguicidas com potenciais riscos à saúde, isenções de taxas e não periodicidade de reavaliação do registro 
contribuem para o uso descontrolado desses produtos no Brasil.
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Abstract            
Objective: to compare the process of official registration of pesticides in Brazil with that of China, Canada, the United States of America (USA) and the 
European Union. Methods: the narrative review of the literature was based on the search for normative acts on pesticides on the official websites of the 
Ministries and the Government of Brazil, the USA, China, Canada and the European Commission, using the terms: “pesticides”, “registration of pesticides” 
and “legislation on pesticides” and their respective translations into English. For comparison purposes, the exploratory analysis methodology was used, 
summarizing and organizing the collected data. Results: in Brazil, the registration request is evaluated by government agencies from three Ministries (of 
Agriculture, Health and Environment), while in China this responsibility is centralized in a single agency of the Ministry of Agriculture. Brazil and the USA 
have the longest term for granting registration, from 6 to 10 years. The highest registration fee is charged in the USA and the lowest in Brazil. In that country, 
there are no maintenance charges, nor a deadline for re-evaluating the pesticide. While in the USA and Canada the maximum validity of records is 15 years. 
Conclusion: although there are rules that prevent the registration of pesticides with potential health risks, exemptions from fees and non-periodicity of 
re-evaluation of the registration contribute to the uncontrolled use of these products in Brazil.
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INTRODUÇÃO

Os praguicidas, também conhecidos como pesticidas, agrotóxicos 
ou defensivos agrícolas, são substâncias usadas, sobretudo, na 
agricultura, para matar pragas, regular o crescimento vegetal e 
proteger a mercadoria da deterioração depois da colheita, mas 
também na saúde pública para controlar vetores de doenças1. 
Embora contribuam significativamente para o aumento da 
produtividade agrícola, alguns produtos apresentam risco 
potencial à saúde dos seres humanos e efeitos deletérios ao 
meio ambiente1-3.

O uso de praguicidas cresceu nos últimos vinte anos para 3,5 

           1

bilhões de kg/ano, representando um mercado global de US$ 
45 bilhões4. Como a agricultura desempenha papel importante 
no cenário econômico do Brasil, este país tornou-se o maior 
consumidor de praguicidas no mundo5,6,7. Estima-se que, em 
2015, foram usados 899 milhões de litros de praguicidas em 
lavouras brasileiras e que o custo/benefício anual médio (g de 
praguicidas/kg de produção agrícola) entre 2010 e 2014 foi 
maior no Brasil, seguido pela China, Canadá, Estados Unidos da 
América (EUA) e França2,7.

A intoxicação por praguicidas é responsável por alta morbidade 

https://orcid.org/0000-0001-7809-368X
https://orcid.org/0000-0003-3514-2132
https://orcid.org/0000-0002-9484-7725
https://orcid.org/0000-0001-6813-9007
https://orcid.org/0000-0002-8562-1337


 J. Health Biol Sci. 2020; 8(1):1-7            

2      Registro oficial de praguicidas no Brasil e em nível internacional

e mortalidade em todo o mundo, especialmente em países 
em desenvolvimento, onde a incidência anual de intoxicação 
aguda chega a 18,2 por 100.000 trabalhadores agrícolas e 7,4 
por milhão entre crianças e jovens8,9. Estudos correlacionam a 
exposição crônica a praguicidas com distúrbios neurológicos, 
endócrinos, reprodutivos e câncer3,10-13. Trabalhadores que 
estão em contato direto com essas substâncias constituem 
a população em maior risco14,15. Já a exposição da população 
em geral se dá principalmente por meio da ingestão de água e 
alimentos contaminados com resíduos de praguicidas16,17.

Estima-se que 3.125 casos de intoxicações por praguicidas 
sejam notificados por ano no Ministério da Saúde e que, para 
cada caso notificado, espera-se mais 50 casos subnotificados, 
tendo como principais motivos e/ou circunstâncias desses casos 
o “uso habitual”, “acidental” e “tentativa de suicídio”. Além do 
grande uso no campo, os praguicidas também são comumente 
utilizados como inseticidas de uso doméstico e em campanhas 
no combate de vetores realizada pela saúde pública18,19.   

Visando garantir a proteção alimentar e minimizar os 
efeitos prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente, 
os países estabelecem normatizações que regem o registro, 
a comercialização e o uso de praguicidas16,20. No Brasil, o 
Projeto de Lei (PL) n. 6.299/2002, atualmente em tramitação 
no Congresso Nacional, propõe modificações na Lei que 
regulamenta o registro desses produtos (Lei n. 7.802/1989). 
De acordo com entidades que se manifestaram contrárias 
ao PL, como: Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e Instituto Nacional 
de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA), as alterações 
propostas buscam flexibilizar o uso de praguicidas e reduzir 
custos para o setor produtivo, negligenciando os riscos desses 
produtos para a saúde humana e para o meio ambiente21. 

No Brasil, considerando apenas o primeiro semestre de 2019, 
382 praguicidas (359 produtos genéricos e 23 de ingredientes 
ativos novos de origem química ou biológica) foram 
registrados, sendo 214 destinados apenas para uso industrial 
e 168 destinados para produtores rurais com indicação de um 
engenheiro agrônomo22.

Recentemente, a ANVISA aprovou o novo marco regulatório 
para praguicidas no Brasil, utilizando regras similares as de 
países da União Europeia e da Ásia. A proposta atualiza e 
demonstra os critérios avaliação e classificação toxicológica 
de maneira mais objetiva e “transparente” sendo baseada nos 
padrões do Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação 
e Rotulagem de Produtos Químicos (Globally Harmonized 
System of Classification and Labelling of Chemicals – GHS)23. 
 
O presente estudo tem como objetivo comparar as disposições 
normativas e o processo de registro oficial de praguicidas no 
Brasil, China, Canadá, EUA e União Europeia (UE), destacando-
se as diferenças e similaridades entre eles e, em um segundo 
momento, contribuir para reflexão do leitor quanto à 
complexidade global e a premissa de flexibilização da legislação 

brasileira quanto à regulamentação dessas substâncias, na 
perspectiva da proteção da saúde humana e do meio ambiente.

MÉTODOS

Realizou-se uma revisão narrativa da literatura para comparar 
o processo de registro oficial de praguicidas em nível 
internacional. Foi feita uma pesquisa descritiva em que foram 
levantadas informações oficiais e normatizações referentes 
ao registro de praguicidas no Brasil, China, Canadá, EUA e 
UE entre junho e setembro de 2018, utilizando-se a técnica 
de documentação indireta, compreendida em duas etapas: 
pesquisa bibliográfica e documental. Para fins de comparação 
do registro oficial de praguicidas no Brasil com o da China, 
Canadá, EUA e União Europeia, lançou-se mão da metodologia 
de análise exploratória, resumindo e organizando os dados 
coletados.

Na pesquisa bibliográfica, buscaram-se estudos sobre efeitos 
tóxicos de praguicidas à saúde humana e ao meio ambiente, 
incluindo estudos epidemiológicos, realizados com animais 
e que avaliaram o potencial poluidor dessas substâncias 
ao meio ambiente, nas bases de dados Pubmed, Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) e Biblioteca Científica Eletrônica Online 
(SciELO), usando-se as seguintes palavras-chave: “praguicidas” 
(pesticides) combinada com “toxicidade” (toxicity) ou 
“efeitos adversos” (adverse effects). A busca foi realizada 
retrospectivamente, compreendendo artigos publicados de 
2008 a 2018, sem restrição de idioma ou critérios de exclusão.

Na pesquisa documental, foram realizadas buscas por atos 
normativos nacionais sobre praguicidas nos sítios eletrônicos 
oficiais do Governo do Brasil, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
utilizando-se os termos: “agrotóxicos”, “registro de agrotóxicos” 
e “legislação sobre agrotóxicos”.

A nível internacional, realizaram-se buscas semelhantes 
nos sítios oficiais da Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (EPA), do Governo dos EUA, do Canadá, da 
China e da Comissão Europeia (CE), órgão executivo da União 
Europeia, utilizando-se os termos: “pesticides registration”, 
“regulation of pesticides”, “law of pesticides” e “regulation of 
phytopharmaceutical products”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conceder o registro de um praguicida é uma responsabilidade 
social, sanitária e ambiental de suma importância. Diversos 
efeitos indesejáveis à saúde humana estão associados ao 
uso dessas substâncias: desde intoxicações agudas, que 
podem causar irritação da pele e dos olhos, cefaleia, náuseas, 
convulsões, dispneia e tontura, até problemas mais graves 
devido à exposição crônica, como infertilidade, malformações, 
distúrbios hormonais e neurológicos (depressão, autismo, 
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dificuldades de aprendizagem, suicídio), doenças 
neurodegenerativas (Alzheimer, Parkinson, esclerose múltipla), 
doenças pulmonares (asma), anormalidades hematológicas, 
imunológicas e bioquímicas e cânceres6,3,10,11-13,24-31.

Além disso, o autoenvenenamento com praguicidas está entre 
as mais importantes causas de autoextermínio. Estima-se que 
praguicidas tenham sido usados em aproximadamente um 
terço dos suicídios no mundo, representando cerca de 168.000 
mortes por ano32. Essas substâncias ainda podem contaminar a 
água, o solo e o ar, afetando animais e plantas, e acumular-se 
na cadeia alimentar, pelo processo de biomagnificação16,17,33,34.

A regulamentação de praguicidas no Brasil é baseada na Lei n. 
7.802/1989, conhecida como “Lei dos Agrotóxicos”. Atualmente, 
a concessão de registro de um “agrotóxico” envolve a avaliação 
por três órgãos federais, responsáveis pelos setores da Agricultura 
(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA), 
da Saúde (Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA) e 
do Meio Ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA). Cada órgão realiza um 
tipo de avaliação do produto, de forma independente, cabendo 
à ANVISA avaliar a toxicidade para a população humana e em 

quais condições o seu uso é seguro (avaliação toxicológica); 
ao IBAMA, determinar o potencial poluidor e sua toxicidade 
para diferentes organismos (avaliação ambiental) e, ao MAPA, 
a eficácia agronômica do produto (avaliação da eficácia) e 
conceder o parecer final de registro35.

Assim como no Brasil, na China, no Canadá, nos EUA e nos 
países da UE são considerados os potenciais efeitos adversos 
do praguicida à saúde humana e ao meio ambiente e seu 
desempenho agronômico para autorização do registro36-39. 
Em geral, o processo de registro baseia-se na avaliação de 
dossiês compostos por resultados de estudos conduzidos em 
laboratórios independentes monitorados pelas Boas Práticas 
de Laboratório (BPL), a cargo da empresa registrante35-39. 
Somente a China exige que testes químicos e toxicológicos 
sejam realizados em laboratórios chineses aprovados pelo 
Ministério da Agricultura local ou laboratórios no exterior que 
tenham reconhecimento mútuo com a Autoridade Chinesa, e 
que testes intimamente relacionados às condições ambientais, 
como o de eficácia, sejam realizados na China37. Para efeito de 
comparação, algumas informações referentes ao registro oficial 
de praguicidas no Brasil e em outras regiões do mundo foram 
resumidas no Quadro I.

Quadro 1. Comparação de informações referentes ao registro oficial de praguicidas entre Brasil, China, Canadá, Estados Unidos da 
América (EUA) e União Europeia (EU) – setembro/2018.

Brasil China Canadá EUA UE

Principal ato 
regulatório

Lei n. 7.802/1989, 
regulamentada pelo 
Decreto n. 4.074/2002

Regulation on Pesticide 
Administration 
(RPA/1997), 
regulamentada pelo 
Decreto n. 677/2017

Pest Control Products 
Act (PCPA/2002)

Federal Insecticide, 
Fungicide, and 
Rodenticide Act 
(FIFRA/1947)

Regulation (EC) n. 
1107/2009

Autoridade(s) 
reguladoras(s)

Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 
(ANVISA), Instituto 
Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) 
e Ministério da 
Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA)

Institute of 
Agrochemicals of the 
Ministry of Agriculture 
(ICAMA)

Pest Management 
Regulatory Agency 
(PMRA)

Environmental 
Protection 
Agency (EPA) e 
Food and Drugs 
Administration 
(FDA)

Comissão Europeia 
(CE), Estados-
Membros e 
European Food 
Safety Authority 
(EFSA)

Tempo para 
registro(1) 6 a 10 anos 3 anos 2,5 a 3,5 anos 6 a 9 anos 2 anos

Taxa de primeiro 
registro Até US$ 1.000 Até US$ 100.000,00 Até US$ 2.500,00 Até US$ 630.000,00

Varia de acordo com 
o país-membro. Até 
US$ 45.000,00 na 
Suécia, por exemplo

Validade do 
primeiro registro Indeterminada 5 anos 15 anos 15 anos 10 anos

Fontes: Brasil, 201840; Canada, 200936; Canada, 201741; Chemical Inspection & Regulation Service, 201237; European Commission, 201839; Government of the 
People's Republic of China, 201342; Swedish Chemicals Agency, 201843; United States, 201838.
(1) Refere-se ao prazo para avaliação do pleito de registro pela(s) autoridade(s) reguladora(s), com vistas à concessão ou proibição do registro, contado a partir da 
data de protocolo dos documentos exigidos dos registrantes.

Os EUA apresentam o arcabouço jurídico mais antigo referente 
à regulamentação de praguicidas. A primeira lei, Federal 
Insecticide Act (FIA), entrou em vigor em 1910 e foi substituída 
em 1947 pela Federal Insecticide, Fungicide, and Rodenticide Act 

(FIFRA). A FIFRA passou por várias revisões que resultaram no 
atual estatuto, sendo uma das mais significativas as alterações 
de 1972 pela Federal Environmental Pesticide Control Act 
(FEPCA), com a transferência da autoridade reguladora United 
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States Department of Agriculture (USDA) para a Environmental 
Protection Agency (EPA), com maior ênfase na proteção do 
meio ambiente e da saúde38,44. A agência Food and Drug 
Administration (FDA) auxilia no monitoramento do uso de 
praguicidas nos EUA, fazendo cumprir os limites máximos de 
resíduos (LMR) dessas substâncias em alimentos, estabelecidos 
pela EPA41. A agência canadense Pest Management Regulatory 
Agency (PMRA), do Ministério da Saúde do Canadá, trabalha 
em estreita colaboração com a EPA, visando o desenvolvimento 
de regulamentações nesse âmbito46.

Na UE, o processo de registro de um praguicida implica em várias 
etapas. A avaliação dos dossiês é realizada conjuntamente pela 
autoridade nacional do país que recebeu o pleito de registro 
(denominado Estado-Membro Relator Zonal) e pela European 
Food Safety Authority (EFSA). Com base na revisão da EFSA, a 
Comissão Europeia (CE) encaminha uma proposta de aprovação 
ou não do produto a um Comitê Especial de Regulamentação, 
composto por representantes de todos os países da UE. Após 
parecer do Comitê, a CE aprova ou proíbe o produto em análise. 
Porém, mesmo que o produto tenha seu registro aprovado 
a nível da UE, o país onde ele será comercializado precisa 
autorizar o seu uso39. 

A principal lei chinesa sobre praguicidas, a Regulation on 
Pesticide Administration (RPA), foi a mais recentemente 
revisada, em 2017, pelo Decreto n. 677 do Conselho de Estado 
da China, centralizando a responsabilidade de registro, controle 
de uso e monitoramento de resíduos dessas substâncias 
em alimentos ao Institute of Agrochemicals of the Ministry 
of Agriculture (ICAMA), uma instituição do Ministério da 
Agricultura e Assuntos Rurais da China42. 

O PL n. 6.299/2002, que seguirá para apreciação pelo plenário da 
Câmara dos Deputados e, se aprovado, para aprovação ou veto 
pelo Presidente da República, propõe reformular o arcabouço 
legal sobre praguicidas no Brasil (Lei n. 7.802/1989). Chamado de 
“PL do veneno” por entidades e movimentos sociais contrários 
à sua aprovação, o projeto pretende: criar a Comissão Técnica 
Nacional de Fitossanitários (CTNFito), integrante do MAPA, 
com a finalidade de emitir pareceres conclusivos nos campos 
da agronomia, toxicologia e ecotoxicologia sobre os pedidos 
de registros de praguicidas; alterar os casos de proibição dos 
registros; substituir o termo “agrotóxicos” por “produtos 
fitossanitários” e “produtos de controle ambiental” e fixar prazo 
máximo para o registro de um produto novo em 12 meses21,40,47.

Embora o PL n. 6.299/2002 proponha centralizar competências 
referentes à avaliação do processo de registro de praguicidas 
a um único órgão vinculado ao Ministério da Agricultura, o 
CTNFito, visando acelerar o prazo de registro, o atual modelo 
tripartite representa uma estratégia para evitar que agências se 
posicionem a favor de interesses econômicos em detrimento da 
saúde pública, quando comparado ao modelo centralizado em 
uma única autarquia ou ministério, como acontece na China47.

No Brasil, a regulamentação tripartite tem sido marcada por 

disputas interministeriais, principalmente entre os Ministérios 
da Saúde e da Agricultura, posicionando-se este último a favor 
dos fabricantes na maioria dos processos de reavaliação de 
praguicidas, requeridos pela ANVISA, alegando o risco de perda 
de competitividade da agricultura brasileira com a retirada de 
produtos do mercado nacional48-50. Além disso, o setor agrícola 
exerce pressão para manter no comércio brasileiro praguicidas 
proibidos nos EUA e UE, como endosulfan, metamidofós e 
acefato. Dos cinquenta produtos mais utilizados nas lavouras 
brasileiras, vinte e dois são proibidos na UE5.

Atualmente, não podem ser registrados no Brasil praguicidas 
para os quais o país não disponha de métodos para desativação 
de seus componentes; que não haja antídoto ou tratamento 
eficaz no país; que se revelem mais perigosos para o homem 
do que os testes de laboratório, com animais, tenham podido 
demonstrar; que causem danos ao meio ambiente e, que após 
a análise de risco realizada pela ANVISA, sejam considerados 
carcinogênicos, teratogênicos, mutagênicos, que provoquem 
distúrbios hormonais ou danos ao aparelho reprodutor51.

O PL n. 6.299/2002 propõe alterar a redação da lei, ficando a 
proibição restrita às situações consideradas de risco inaceitável 
para os seres humanos ou para o meio ambiente, ou seja, 
permanecerem inseguros mesmo com a implementação 
das medidas de gestão de risco, como controle de resíduos 
em alimentos e utilização de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI)47. Contudo, é sabido que o uso de EPI é repleto 
de limitações, como: tipo adequado ao risco da atividade, 
substituição quando danificado, higienização e manutenção 
periódica, e necessidade de orientar e treinar o trabalhador 
sobre o uso47.

Além disso, Relatórios do Programa de Análise de Resíduos de 
Agrotóxicos em Alimentos (PARA), coordenado pela ANVISA, 
têm mostrado que o controle de resíduos de praguicidas 
em alimentos é deficiente47,48. A título de exemplo, o último 
Relatório do PARA, emitido em 2016, mostrou que 19,7% dos 
vegetais comercializados no Brasil apresentaram irregularidades 
quanto à presença de resíduos de praguicidas, sendo 18,4% 
contaminados com resíduos de praguicidas não autorizados 
para a cultura e 3,0% com concentração de resíduos acima dos 
limites máximos de resíduos. Tais irregularidades constituem 
infrações sanitárias e revelam situações que podem acarretar 
risco à saúde do trabalhador rural e intoxicação crônica ao 
consumidor52.

Quanto à substituição do termo “agrotóxico” por “produtos 
fitossanitários” e “produtos de controle ambiental, os 
opositores do PL acreditam que essa alteração visa ocultar o 
real sentido compreendido na terminologia de “agrotóxico”, 
que evidencia tanto a finalidade de uso quanto o caráter tóxico 
dessas substâncias, transmitindo ideia de que são inofensivos 
e funcionando como uma estratégia para impulsionar o uso 
indiscriminado22,47,53.

O tempo para obtenção e as taxas de manutenção de registro 
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de um praguicida são fatores importantes para desencorajar 
o pleito pela empresa interessada, pois dificultam a livre 
circulação de produtos e permitem a restituição de gastos 
com a avaliação, controle e fiscalização do uso pelas agências 
reguladoras49,50.

No Brasil, não há pagamento de taxas pela manutenção de 
registro, enquanto nos demais países estudados a empresa fica 
obrigada a pagar encargo anual por cada produto registrado, 
que varia de 100 a US$ 425 nos EUA; mínimo de 100 e máximo 
de US$ 3.600 no Canadá e 200 a US$ 43.000,00 em países da 
UE (como a Suécia), sob risco de cancelamento do registro40,41,43. 
Não foram encontradas informações sobre encargos fiscais 
relativos à manutenção do registro na China.

Para garantir a contínua comercialização e aceitabilidade 
do uso de um praguicida registrado, é imprescindível que o 
produto seja reavaliado periodicamente de acordo com as 
técnicas de avaliação e informações científicas mais recentes54. 
Como no Brasil a validade do registro é indeterminada, isso 
pode contribuir para permanência no mercado brasileiro de 
substâncias prejudicais à saúde humana e ao meio ambiente 
ou que tenham sua eficácia agronômica reduzida em função do 
tempo49,54.

No entanto, cabe aos órgãos reguladores brasileiros reavaliar 
um registro quando organizações internacionais das quais o 
Brasil seja membro alertarem para riscos ou desaconselharem 
o uso de um praguicida ou quando surgirem novos indícios de 
riscos à saúde e ao meio ambiente, recaindo o ônus financeiro 
sobre o órgão que suscita tal procedimento35,51.

Nos EUA, o registro de um praguicida é reavaliado a cada 15 
anos, com encargos de até 150 mil dólares pagos pela empresa 
registrante38. À luz da legislação americana, o Canadá também 
definiu a reavaliação de praguicidas a cada 15 anos, com 
pagamento de taxa de US$ 82 pelo registrante55. Já na China, 
a validade máxima dos registros é de 5 anos; e na UE, 10 
anos, devendo-se pagar uma taxa de até US$ 110.000,00 por 
produto registrado para reavaliação do registro nesse bloco 
econômico43,56.

O novo marco regulatório brasileiro é composto por três 
Resoluções de Diretoria Colegiada (RDCs) e uma Instrução 
Normativa (IN). A recente Resolução nº 2080/2019, publicada 
em 1º de agosto de 2019, traz novos critérios de avaliação e 
classificação toxicológica, estabelece mudanças na rotulagem 
com a inclusão de informações e palavras de alertas que 
auxiliam na identificação dos riscos do produto à saúde. Foram 
ampliadas de quatro para cinco as categorias da classificação 

toxicológica e inclusão do item “não classificado”. Em cada 
categoria, terá a indicação dos riscos caso ocorra o contato 
do produto com a via oral (boca), dérmica (pele) e inalatória 
(nariz)23,57.

Do total de praguicidas presentes na lista de reclassificação 
da ANVISA (1.942), ressalta-se a alteração dos produtos 
que pertenciam a Classe I – Extremamente Tóxico. Dos 702 
praguicidas pertencentes à referida classe, apenas 43 se 
mantiveram na Categoria 1 – Produto Extremamente Tóxico – 
faixa vermelha de acordo com a nova reclassificação; 55 foram 
para Categoria 2 – Produto Altamente Tóxico – faixa vermelha; 
75 para Categoria 3 –Produto Moderadamente Tóxico – faixa 
amarela; 277 para Categoria 4 – Produto Pouco Tóxico – faixa 
azul; 243 para Categoria 5 – Produto Improvável de Causar 
Dano Agudo – faixa azul; 5 para Não classificado – Produto 
Não Classificado – faixa verde e 4 para Não informado pela 
empresa58. 

CONCLUSÃO

A análise e comparação das normatizações sobre o registro de 
praguicidas em diferentes regiões do mundo demonstram que 
existem instrumentos legais suficientes para não autorizar o 
registro ou banir praguicidas que apresentam potenciais riscos 
à saúde humana e ao meio ambiente. No entanto, isenções 
de taxas de manutenção, validade indeterminada do registro 
e não periodicidade de reavaliação dos praguicidas poderiam 
contribuir para perpetuar o uso descontrolado e o atraso na 
questão da proteção da saúde pública e ambiental quando 
se trata dessa temática no Brasil. Além disso, as mudanças 
propostas pelo PL n. 6.299/2002 podem contribuir para o 
aumentar o uso indiscriminado desses produtos nesse país. 

Nessa perspectiva, é indispensável a efetivação dos deveres 
impostos pelas leis vigentes, além de fortalecimento estrutural 
e técnico das instituições responsáveis pela autorização do 
registro de praguicidas, controle e restrição do uso mais 
rigorosos e o incentivo de formas alternativas que impulsionem 
a produção agrícola, mas que sejam menos impactantes para a 
saúde humana e o meio ambiente.
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